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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0056544-45.2011.815.2001.
ORIGEM: 1ª Vara de Família da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Maria da Penha da Silva.
ADVOGADO: Francisco Eugênio Gouvêia Neiva.
APELADO: Francisco Batista da Paz.
ADVOGADO: Ailton Gomes de Oliveira.

EMENTA: APELAÇÃO. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. REVELIA DECRETADA. 
PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.  CONTESTAÇÃO  APRESENTADA 
TEMPESTIVAMENTE E JUNTADA APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ERROR IN 
PROCEDENDO. PROVIMENTO DO APELO.

A sentença que decreta a revelia e julga antecipadamente a lide deve ser anulada na hipótese 
em que o réu comprova que apresentou tempestivamente sua contestação, juntada após a 
prolação do julgado por equívoco imputável exclusivamente ao cartório judicial.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à 
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0056544-45.2011.815.2001, em que figuram como partes 
o Maria da Penha da Silva e Francisco Batista da Paz..

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecida a Apelação, dar-lhe 
provimento.

VOTO.

Maria da Penha da Silva, nos autos de Ação de Exoneração de Alimentos em face 
dela ajuizada por Francisco Batista da Paz, interpôs Apelação, f. 68/71, contra a Sentença 
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara de Família da Comarca desta Capital, f. 31/32, que, após  
decretar a revelia, julgou procedente o pedido.

Em suas  razões,  afirmou que  a  contestação  foi  apresentada tempestivamente,  f. 
33/41, e que a Escrivania se equivocou ao certificar que o prazo para resposta transcorreu 
in albis, f. 21 e 32v, requerendo, por esta razão, a anulação da Sentença.

Nas Contrarrazões, f. 74/76, o Apelado sustentou que a Apelante é revel e que as  
provas encartadas são suficientes para autorizar a manutenção da Sentença.

A Procuradoria  de Justiça,  f.  81/85,  pugnou pela anulação do processo desde a  
certidão de f. 21, por considerar que a contestação foi apresentada dentro do prazo legal e 
que sua não apreciação violou o devido processo legal.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva, posto que, em que pese a Apelante haver se manifestado 
após a prolação da Sentença, f. 64/66, o fez com o fim de atender ao despacho de f. 63, em 
que o Juízo, depois de constatar que a Contestação havia sido apresentada tempestivamente, 
determinou sua intimação para apresentar impugnação.



A intimação da Sentença, propriamente, e da decisão que a confirmou só ocorreu 
em 29/10/2013, f. 66v, e a Apelação foi ajuizada em 13/11/2013.

O  requerimento  de  gratuidade,  por  sua  vez,  embora  formulado  nas  razões  do 
Apelo1, consta também na Contestação e não foi apreciado pelo Juízo, razão pela qual, com 
arrimo no art. 244, do Código de Processo Civil2, defiro a gratuidade judiciária.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A revelia  foi  decretada na Sentença e,  com fundamento no efeito material  dela  
decorrente e no art. 330, II, do CPC3, o pedido foi julgado procedente.

A Contestação,  porém,  foi  apresentada  dentro  do  prazo  legal,  embora  juntada 
depois do julgamento, por equívoco imputável exclusivamente à Escrivania, f. 32v.

Sendo  a  revelia  o  único  fundamento  da  Sentença  e  constatado  o  error  in  
procedendo, não resta alternativa que não sua anulação.

Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento para anular a Sentença e 
determinar  que  outra  seja  prolatada  após  a  apreciação  da  Contestação  e  o 
transcurso regular do procedimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia  21 de outubro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também participando,  além deste 
Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Dr. Miguel de 
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa - Promotora 
de Justiça Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 Lei nº 1.060/50, Art. 6º. O pedido, quando formulado no curso da ação, não a suspenderá, podendo o  
juiz, em face das provas, conceder ou denegar de plano o benefício de assistência. A petição, neste 
caso, será autuada em separado, apensando-se os respectivos autos aos da causa principal, depois de 
resolvido o incidente.

2 Art. 244. Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz considerará 
válido o ato se, realizado de outro modo, Ihe alcançar a finalidade.

3 Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença: [..] II – quando ocorrer a  
revelia (art. 319).


